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Processo nº 0003808-72.2009.8.19.0202 (2009.202.003837-3)
Trata-se de Ação Anulatória de Negócio Jurídico proposta por SUELY MILHAZES BAPTISTA em face de MARCOLINO MAGALHÃES MILHAZES, MARCELO CALZAVARA MILHAZES E LEILA CABRAL MILHAZES visando seja declarada a anulação de pleno direito da compra e venda do imóvel situado na Rua paiva, 140, Quintino Bocaiúva, sendo os 2º e 3º Réus condenados ao pagamento de indenização por danos morais. Aduz ser legítima herdeira do 1º Réu, seu pai, sendo que o mesmo teria celebrado compra e venda de seu imóvel com o 2º Réu, neto do 1º Réu, casado com a 3ª Ré, pelo valor de R$ 40.000,00. Afirma que seu pai, pessoa já idosa que já contava com 85 anos de idade á época do ajuizamento, reside na casa de seu filho mais velho, sr. Marcos Milhazes, tendo celebrado o referido negócio jurídico com seu neto, filho de Marcos Milhazes, sem contar com a necessária anuência da Autora, destacando ainda que o valor jamais teria sido pago, pelo que afirma se tratar de simulação de compra e venda. Decisão às fls. 76 afirmando que eventual sentença de procedência não seria oponível a terceiros não integrantes do pólo passivo. Regularmente citados, os Réus apresentaram contestação conjunta às fls. 83/86, em que arguem a decadência do direito autoral em pleitear a anulação do negócio jurídico em decorrência de sua suposta simulação, tendo em vista que a demanda teria sido proposta após decorrido o prazo de dois anos estabelecido no art. 179 do CC. No mérito afirmam que o negócio jurídico era de pleno conhecimento da parte Autora, sendo que por desconhecimento dos Réus, deixaram de solicitar sua anuência na escritura de compra e venda. Réplica às fls. 100. Instadas as partes em provas, a Autora requereu a produção de prova testemunhal, depoimento pessoal dos Réus e documental (fls. 102), não tendo os Réus se manifestado requerendo a produção de provas. Audiência de conciliação realizada conforme assentada de fls. 105. Relatório do processo nº 0016653-73.2008.8.19.0202 Trata-se de Ação de Imissão na Posse c/c Reparação de danos materiais proposta por MARCELO CALZAVARA MILHAZES E LEILA CABRAL MILHAZES em face de SILVIO BAPTISTA e SUELY MILHAZES BAPTISTA, visando sejam os autores imitidos na posse do bem descrito na inicial e os Réus condenados a lhes indenizar pelos danos materiais sofridos, pagando o valor equivalente ao aluguel mensal de R$ 650,00 durante todo o período em que ocuparam indevidamente o referido imóvel. Sustentam os Autores, em síntese, serem proprietários doo imóvel situado na Rua Paiva, 140, Quintino Bocaiúva, adquirido de Marcolino Magalhães Milhazes pelo valor de R$ 40.000,00, sendo que desde que este deixou o referido bem por motivos de saúde, eis que residia ali sozinho, os Réus o teriam invadido, trocando a fechadura e impedindo que o antigo proprietário retornasse ao bem. Afirmam, ainda, que a indevida ocupação do bem pelos Réus causaram danos materiais aos Autores, posto que se estivessem na posse do bem poderiam ter locado o mesmo pelo valor mensal aproximado de R$ 650,00. Deferida a gratuidade de justiça às fls. 51. Contestação dos Réus às fls. 56/61 em que afirmam que a pedido do pai da 2ª Ré e avô do 1º Autor, passaram a ocupar o bem descrito na inicial, evitando que o mesmo ficasse vazio, fato este que se deu após a saída definitiva de Marcolino em virtude de ter sido acometido por doença. Ressaltam, ainda, que jamais os demais filhos anuíram ao negócio jurídico celebrado, afirmando ainda que o mesmo não passou de um ato simulado na medida em que o valor acordado de R$ 40.000,00 jamais teria sido pago. Fazem ainda pedido contraposto requerendo a condenação dos Autores ao pagamento de indenização por danos morais. Réplica às fls. 75/77. Instadas as partes em provas, a parte Ré requereu às fls. 94 a produção de prova documental e testemunhal, enquanto a parte Autora requereu prova oral, consubstanciada em depoimento pessoal dos Réus e oitiva de testemunhas, além de prova documental (fls. 96), sendo apenas deferida a produção da prova documental superveniente. Realizada audiência de conciliação conforme assentada de fls. 126/127. São os relatórios. Passo a decidir. Tendo em vista a relação de prejudicialidade, inicio o julgamento pela ação anulatória. A demanda vertente suporta o julgamento conforme o estado do processo, em consonância com a norma insculpida no art. 330, I, do Código de Processo Civil, tendo em vista a irrelevância da produção da prova oral requerida pela Autora Suely Milhazes Baptista, destacando ainda que as provas orais requeridas na ação possessória já foram indeferidas por decisão coberta pelo manto da preclusão. De início rejeito a preliminar de decadência arguida posto que, conforme prevê o art. 205 do Código Civil, o direito de postular a nulidade do negócio jurídico tem o prazo de 10 anos, o qual não decorreu no caso em análise. Registre-se ser inaplicável in casu o disposto no art. 179 do Código Civil na medida em que dispõe a aplicação do prazo de 2 anos caso ´a lei dispuser que determinado ato é anulável, sem estabelecer prazo para pleitear a anulação´, sendo que o art. 167 comina de nulidade o negócio jurídico simulado. Passando-se ao mérito propriamente dito, constata-se que a Autora Suely Milhazes Baptista, filha de Marcolino Magalhães Milhazes, em momento algum anuiu com a celebração da compra e venda havida entre este e seu neto Marcelo Calzavara Milhazes e Leila Cabral Milhazes, como se vê pelo instrumento contratual acostado às fls. 12/15. Conforme dispõe o art. 496 do Código Civil: ´É anulável a venda de ascendente a descendente, salvo se os outros descendentes e o cônjuge do alienante expressamente houverem consentido.´ Note-se que a norma legal exige EXPRESSA manifestação de consentimento dos demais descendentes com relação a celebração do negócio jurídico, o que é incontroverso nos autos que não se deu no caso em análise, ao contrário, eis que o documento de fls. 93/98 demonstra claramente a absoluta insatisfação da filha do alienante, sra. Suely, com a celebração do negócio, evidenciando que jamais concordou com sua realização. Ademais, embora declarado na escritura de compra e venda que o preço ajustado pela compra e venda tenha sido pago no ato da celebração do negócio, o pai da Autora e avô do 2º Réu, sr. Marcolino Magalhães Milhazes, 1º Réu na ação anulatória, declara no documento acostado às fls. 35 - que conta com firma reconhecida por autenticidade - jamais ter recebido o preço pela venda do bem, evidenciando de igual forma se tratar de verdadeira simulação com a intenção de lesar os demais herdeiros necessários. Sendo assim há que se reconhecer a procedência do pedido de declaração de nulidade do negócio jurídico, restando assim evidenciado que os Autores da Ação Possessória - e Réus da Declaratória - não fazem jus a serem imitidos na posse do bem imóvel objeto do referido negócio jurídico ora declarado nulo. De igual forma prejudicado o pleito indenizatório constante na demanda possessória, eis que os autores da referida demanda jamais tiveram o direito de terem a posse do bem, não sofrendo em consequência, qualquer prejuízo pelo fato do mesmo ter sido ocupado por Suely, ocupação esta, importante destacar, realizada a título de detenção em nome de seu pai Marcelino, como destacado na declaração de fls. 35 dos autos da ação declaratória e já acima apontada. Em relação aos danos morais alegadamente sofridos pelas partes Suely e seu marido Silvio Baptista, não se pode vislumbrar sua ocorrência, ainda que em baixo grau, porquanto não há notícias de fatos capazes de promover intensos abalos psicológicos. Vale consignar que o dano moral tem caráter in re ipsa, ou seja, estará configurado a partir do momento em que constatado o potencial lesivo do ato. O que se quer dizer é que não é preciso prova da dor, humilhação ou sofrimento, mas tão somente prova de que determinada conduta, à luz das regras de experiência, tem o condão de causar dano à personalidade do indivíduo. Ainda que o acontecido tenha causado aborrecimento (o que não se duvida), é preciso ter em mente que o dano moral não pode ser encarado como a panacéia de todos os males, devendo somente ser deferido em situações especiais, as quais indiciem verdadeiro desrespeito ao princípio da dignidade da pessoa humana. Registre-se que o imóvel objeto das demandas foi ocupado durante todo o período pela própria Autora Suely e seu marido Silvio. Assim, por não comprovada ofensa à honra e dignidade, outro desfecho não deve ter o pedido de dano moral formulado que não a improcedência. Pelo exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido tão somente para declarar a nulidade da compra e venda celebrada entre Marcolino Magalhães Milhazes com seu neto Marcelo Calzavara Milhazes e Leila Cabral Milhazes, JULGANDO IMPROCEDENTE o pedido de imissão na posse, bem como de indenização por danos materiais e morais, incluindo aquele contido no pedido contraposto da demanda possessória. Condeno os Réus da ação declaratória e os Autores da ação possessória ao pagamento das custas e honorários advocatícios, os quais arbitro em 10% sobre o valor atribuído a cada uma das causas, devendo ser observado o disposto no art. 12 da Lei 1060/50 face a gratuidade de justiça aos mesmos deferida. Oficie-se ao Sexto Serviço Registral de Imóveis da Comarca da Capital (fls. 70) comunicando o teor da presente sentença, determinado seja registrada à margem da respectiva matrícula. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
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